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Os ministros da energia da UE 

chegaram a acordo sobre os 

elementos essenciais das propostas 

da Comissão Europeia para a 

reforma da legislação do mercado 

interno da energia.  
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Novo Pacote Legislativo Para a Regulação do Mercado Energético 

1. Contexto 

A Presidência do Conselho da União Europeia tem intensificado os 

trabalhos sobre as cinco propostas de reforma da legislação comunitária do 

mercado interno da energia apresentadas em Setembro de 2007 pela 

Comissão Europeia. Estas propostas são encaradas como a base dos 

textos do novo pacote legislativo.  

2. Propostas 

A efectiva separação das actividades de fornecimento e de produção é tida 

como elemento fundamental da reestruturação do sector. Contudo, não 

existe ainda unanimidade quanto à opção pela separação total destas 

actividades (unbundling) ou pela adopção de um Operador de Transmissão 

Independente. 

Não obstante a separação de actividades, a Presidência do Conselho da 

UE não exclui a possibilidade de permitir a existência de participações 

minoritárias cruzadas, desde que não acarretem uma relação de domínio. 

A Presidência procurou ainda abordar a questão do controlo das principais 

actividades do sector por países terceiros, estendendo a aplicabilidade das 

normas comunitárias a empresas sediadas fora da União Europeia. 

Para além de regras uniformes sobre certificação e licenciamento de 

operadores de rede, a proposta da Presidência prevê a criação de uma 

Agência Reguladora, independente dos Estados-membros e da Comissão. 

A Agência Reguladora será composta pelos representantes dos 

reguladores sectoriais nacionais e disporá de poderes que permitam a sua 

acção em vários campos, nomeadamente, no âmbito da concorrência. 

A Agência Reguladora será ainda o órgão de resolução de conflitos supra-

nacionais em caso de insucesso de uma primeira fase de resolução de 

conflitos com recurso ao regulador sectorial nacional. A Presidência do 

Conselho da UE procura alcançar o equilíbrio entre um procedimento 

célere e o envolvimento nacional. 

A Presidência propõe ainda que as empresas fornecedoras de gás e 

electricidade estejam vinculadas a uma obrigação de disponibilizarem 

perante as entidades reguladoras os dados relevantes relativos a 

operações em contratos de fornecimento desses serviços e seus 

derivados. Para garantir a protecção dos consumidores, é reconhecido o 

direito à informação sobre consumos e forma de os racionalizar, tal como o 

direito de mudar a todo o tempo de fornecedor. 

3. Implicações futuras 

No seguimento das Directivas de 2003 que vieram estabelecer as regras 

comuns para os mercados internos de gás natural e de electricidade, são 

esperados novos actos legislativos, desta feita mais abrangentes, no 

sentido da efectiva criação e instituição do mercado único de energia. 
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